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COMUNICADO 

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 241. 

 

Conforme determinado à fl. 06, do processo administrativo nº 2019-0075971, 

comunicamos a V. Decisão proferida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

tocante a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 241, proposta pelo Governador do 

Estado do Rio de Janeiro, com vistas à declaração de inconstitucionalidade do artigo 245, 

I (atual artigo 248, I), da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, o qual possui o 

seguinte redação: 

 

“Art. 245 – Compete ao Instituto Estadual de Terras e Cartografia, organizada sob a forma 

de autarquia e obedecida a legislação específica da União, promover: 

 

I – através de sua Procuradoria, ações discriminatórias objetivando a identificação, 

delimitação e arrecadação de áreas devolutas, incorporando-se ao patrimônio imobiliário 

do Estado e divulgando amplamente seus resultados.” 

 

Segundo o que consta do relatório, afirma o requerente, “o artigo transcrito dá 

competência aos Procuradores da Autarquia, ora criada, para promover ações 

discriminatórias de terras devolutas a serem incorporadas ao patrimônio imobiliário do Estado.” 

 

Por seu turno, “sustenta que o art. 132 da Constituição Federal estabelece a exclusividade de representação judicial 

dos Estados por seus procuradores.” 

 

Dessa forma, salienta que os “Procuradores Autárquicos só podem representar as respectivas autarquias e intentar 

ações que digam respeito aos bens integrantes do patrimônio delas, inconfundível com o patrimônio do Estado.” 

 

O v/voto, assenta que: 
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“Dessa forma, observa-se que a Constituição Estadual, ao instituir procuradoria especializada para representação 

de atividade específica a ser desempenhada pelo ITERJ, malfere a leitura conjunta do art. 132 da CF. e do art. 69 

do ADCT, que encerra verdadeira restrição à criação de procuradorias especializadas após a promulgação do texto 

constitucional, sinalizando, nas palavras do Min. Ayres Britto, {o princípio da unicidade de representação judicial” 

estatal. 

 

...Ante o exposto, julgo procedente a ação direta para declarar a inconstitucionalidade do inciso I do art. 248 (redação 

atual) da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, no ponto em que prevê o desempenho por procuradoria 

especializada de {ações discriminatórias objetivando a identificação, delimitação e arrecadação de áreas devolutas, 

incorporando-se ao patrimônio imobiliário do Estado e divulgando amplamente seus resultados}.”            

 

Íntegra da decisão  

 
Fonte: Processo Administrativo 2019-0075971. 

 

 
 
 
NOTÍCIAS TJRJ 
 

Dia das Mães não será feriado no Rio, decide Órgão Especial 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Gerente da Vale poderá optar por direito ao silêncio em depoimento à CPI de Brumadinho 

 

O ministro Gilmar Mendes concedeu Habeas Corpus (HC 171399) para assegurar a Joaquim Pedro de Toledo, 

gerente-executivo de Geotecnia da Vale S. A., o direito de não responder a perguntas a ele direcionadas pelos 

integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Senado Federal que investiga o rompimento da barragem 

da empresa em Brumadinho (MG). O depoimento está marcado para esta terça-feira (21), às 13h. 

 

Toledo foi convocado na condição de testemunha, para ser interrogado sob compromisso. No HC impetrado no STF, 

sua defesa alegou que os fatos apurados na CPI são os mesmos averiguados em procedimentos distintos 

conduzidos pelo Ministério Público (estadual e federal), pela Polícia Civil de Minas Gerais e pela Polícia Federal, nos 

quais o executivo figura como investigado. Assim, seu questionamento na condição de testemunha não seria 

possível. 

 

Ao conceder a ordem, o ministro observou que a Constituição Federal confere às CPIs poderes de investigação 

próprios das autoridades judiciais. Nesse sentido, o STF tem entendido que, tal como ocorre em depoimentos 

prestados perante órgãos do Poder Judiciário, é assegurado ao investigado o direito de não se incriminar. “O direito 

ao silêncio, que assegura a não produção de prova contra si mesmo, constitui pedra angular do sistema de proteção 

dos direitos individuais e materializa uma das expressões do princípio da dignidade da pessoa humana”, destacou. 
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Além do direito ao silêncio, a decisão assegura a assistência por advogado durante o depoimento. Toledo não poderá 

ser submetido ao compromisso de dizer a verdade ou de subscrever termos com esse conteúdo e não poderá sofrer 

constrangimentos físicos ou morais decorrentes do exercício dos direitos assegurados a ele no habeas corpus. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Cabe agravo de instrumento contra decisão que se pronuncia sobre exclusão de litisconsorte, 

prescrição e decadência 
 

As decisões judiciais interlocutórias que analisem temas relativos à prescrição e à decadência possuem natureza de 

mérito e, portanto, são atacáveis por meio de agravo de instrumento, conforme previsto no artigo 1.015, inciso II, do 

Código de Processo Civil de 2015. De forma semelhante, o pronunciamento judicial sobre a exclusão de litisconsorte, 

independentemente dos motivos jurídicos para a substituição ou não da parte, também pode ser questionado via 

agravo de instrumento, nos termos do inciso VII do mesmo artigo do CPC/2015. 

 

As teses foram fixadas pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJSP) que havia negado seguimento a um agravo de instrumento por entender que os temas 

relativos a prescrição e decadência não poderiam ser questionados por meio desse recurso. Ainda segundo o tribunal 

paulista, a decisão judicial que resolveu a questão da ilegitimidade passiva não avançou no mérito da ação e, 

portanto, não seria atacável por meio de agravo. 

 

Na ação que deu origem ao recurso, uma empresa de transportes pedia indenização R$ 7 milhões contra duas 

empresas em virtude da aquisição de um guindaste defeituoso. No curso do processo, o juiz determinou a retificação 

do nome de uma das empresas rés. Após a interposição de embargos de declaração, o magistrado determinou nova 

retificação do polo passivo. Além disso, o juiz rejeitou as preliminares de decadência e prescrição. 

 

Rol taxativo 

 

Em agravo de instrumento, duas empresas questionaram a substituição de litisconsorte do processo. Nesse ponto, 

o TJSP negou seguimento ao agravo por entender que não se insere no rol taxativo do artigo 1.015 do CPC/2015 o 

recurso sobre matéria relativa à mera retificação da denominação da parte no polo passivo. 

 

O TJSP também não conheceu do agravo de instrumento em relação à alegação de prescrição e decadência, por 

concluir que não houve manifestação sobre o mérito da ação. Os desembargadores seguiram entendimento da 

própria corte paulista no sentido de que a questão da prescrição só resulta em decisão de mérito quando assim for 

reconhecido pelo juiz. 
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Prescrição e ilegitimidade 

 

Relator do recurso especial, o ministro Antonio Carlos Ferreira apontou que, diferentemente do Código de Processo 

Civil de 1973 – segundo o qual haveria decisão de mérito quando o juiz pronunciasse a decadência ou a prescrição 

–, o artigo 487 do CPC/2015 estabelece que a resolução de mérito ocorre quando o magistrado decide, de ofício ou 

a requerimento, sobre a ocorrência ou não de decadência ou prescrição. 

 

“Desse modo, nos termos do código processual vigente, quando o magistrado decidir a respeito da prescrição ou da 

decadência – reconhecendo ou rejeitando sua ocorrência –, haverá decisão de mérito e, portanto, caberá agravo de 

instrumento com fundamento no inciso II do artigo 1.015 do CPC/2015”, afirmou o ministro. 

 

Em relação à exclusão de litisconsorte – disse o relator –, o juiz concluiu que uma das empresas só foi incluída no 

polo passivo porque a autora da ação acreditava que aquele era o nome atual da empresa ré. Por isso, para o 

magistrado, não seria necessário reconhecer a ilegitimidade passiva, mas somente erro a ser retificado, sem a 

necessidade de nova citação. 

 

Segundo o ministro Antonio Carlos, ao determinar a retificação processual, o magistrado enfrentou o tema da 

ilegitimidade passiva de parte que foi indicada na petição inicial. Assim, o ministro afirmou que, diferentemente da 

conclusão do TJSP, a decisão é, sim, agravável por instrumento, conforme fixado pelo artigo 1.015, inciso VII, do 

CPC/2015, por ter consequências diretas na definição da exclusão de litisconsorte. 

 

“Com efeito, o referido dispositivo legal prevê o cabimento do agravo quando a decisão versar sobre exclusão de 

litisconsorte, matéria intimamente relacionada à legitimidade de parte e à alteração do polo passivo. Destaco que o 

dispositivo processual não faz nenhuma restrição ou observação aos motivos jurídicos que possam ensejar a 

substituição da parte”, concluiu o ministro ao determinar a remessa dos autos ao TJSP. 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Turma afasta dano moral por negativa de cobertura de stents em cirurgia cardíaca 

 

A Terceira Turma negou pedido de danos morais em favor de paciente que, após ter sido submetido a cirurgia 

cardíaca, foi informado de que o plano de saúde não pagaria os stents (próteses colocadas no interior da artéria para 

prevenir obstruções) por falta de previsão contratual. 

 

Por unanimidade, o colegiado manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que condenou o plano 

a arcar com as despesas hospitalares com a colocação da prótese; no entanto, assim como o tribunal paulista, a 

turma entendeu que, apesar da conduta abusiva por parte do plano, não houve atraso no procedimento cirúrgico ou 

comprometimento da saúde do paciente que permitissem o reconhecimento do dano moral.  

 

O autor alegou que, por recomendação médica, foi internado em caráter emergencial para a realização de 

cateterismo. Após a alta, o paciente foi surpreendido com uma cobrança do hospital, tendo em vista a negativa do 

plano de saúde em cobrir algumas despesas do procedimento cirúrgico, sob a alegação de exclusão contratual. 
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Direitos de personalidade 

 

Em primeiro grau, o juiz condenou o plano a pagar as despesas cirúrgicas em aberto no hospital, mas negou o pedido 

de indenização por danos morais. 

 

A sentença foi mantida pelo TJSP. Para o tribunal, se o contrato oferece cobertura para a patologia que acomete o 

segurado, também deve fornecer os materiais necessários aos procedimentos cirúrgicos cobertos. Entretanto, a corte 

paulista concluiu não ser possível o reconhecimento dos danos morais por não ter havido ofensa aos direitos de 

personalidade ou à honra do paciente. 

 

Por meio de recurso especial, o paciente alegou que o dano moral, no caso, deveria ser considerado in re ipsa 

(presumido), pois, embora o prejuízo causado pelo plano não tenha reflexos patrimoniais, afetou a integridade moral 

do indivíduo. 

 

Sem atrasos 

 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, apontou que a negativa indevida de cobertura do plano de 

saúde, por si, não acarreta dano moral, sendo necessário verificar se a conduta ilícita extrapolou o mero 

inadimplemento contratual e gerou abalo significativo aos direitos de personalidade do segurado. Por isso, o ministro 

apontou que não há dano in re ipsa nessas hipóteses.  

 

No caso dos autos, o relator ressaltou que o procedimento cirúrgico foi realizado sem qualquer empecilho por parte 

da operadora do plano. Bellizze lembrou que o paciente só tomou conhecimento da negativa de cobertura dos stents 

quando teve alta hospitalar, sob o argumento de que o material possuía natureza de prótese e, portanto, não estaria 

coberto pelo contrato. 

 

“Dessa forma, embora tenha sido reconhecido pelas instâncias ordinárias que a conduta da operadora de negar a 

cobertura dos stents foi abusiva, esse fato não comprometeu a saúde do recorrente, tampouco acarretou atrasos ou 

embaraços em seu tratamento, o que afasta a ocorrência de dano moral”, concluiu o ministro. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Redirecionamento de execução fiscal contra pessoa jurídica não exige incidente de 

desconsideração 

 

A instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica constante no artigo 134 do Código de 

Processo Civil de 2015 não é necessária no caso de execução fiscal, regida pela Lei 6.830/1980, verificando-se 

incompatibilidade entre o regime geral do CPC e o da Lei de Execução Fiscal. 

 

O entendimento é da Segunda Turma, que rejeitou o recurso de uma transportadora que buscava a instauração do 

incidente previsto no CPC após decisão judicial pelo redirecionamento de uma execução fiscal em seu desfavor. 
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Segundo o relator do recurso especial, ministro Francisco Falcão, foi devidamente aferida pelo juízo de primeira 

instância, no curso da execução fiscal, a ocorrência de sucessão de empresas pela formação de grupo econômico 

de fato, o que gerou confusão patrimonial. 

 

De acordo com o relator, a questão levantada pela transportadora é “meramente procedimental”, já que não há 

fundamento jurídico para justificar a obrigatoriedade da instauração do incidente antes de se redirecionar a execução. 

 

“A desnecessidade de instauração do incidente de desconsideração para o redirecionamento em face dos sócios 

deve atrair a mesma conclusão ao redirecionamento em face de outra pessoa jurídica quando se evidenciam práticas 

comuns ou conjunta do fato gerador ou confusão patrimonial”, afirmou Falcão. 

 

No caso do redirecionamento da execução fiscal contra os sócios, Falcão destacou que a jurisprudência do STJ é 

pacífica no sentido da desnecessidade de instauração do incidente. 

 

Aplicação subsidiária 

 

Francisco Falcão citou julgado da Segunda Turma segundo o qual a aplicação do CPC é subsidiária nos casos em 

que a demanda é regida por lei específica. A aplicação do código ficaria reservada para as situações em ele é 

compatível e as leis específicas são silentes. 

 

“Pelo princípio da especialidade, a previsão na lei geral – Código de Processo Civil – da hipótese de cabimento do 

incidente de desconsideração na execução fundada em título executivo extrajudicial (artigo 134, caput, CPC/2015) 

não implica sua incidência automática em execução de título extrajudicial regulada por lei especial”, explicou o relator. 

 

Falcão mencionou que o CPC foi expresso no sentido da aplicação dessa regra para um microssistema, o que não 

ocorreu em relação ao sistema especial que envolve o regime jurídico da execução fiscal. 

 

Caso exemplar 

 

O ministro disse que a existência de pessoas jurídicas que pertençam ao mesmo grupo econômico, por si só, não 

enseja a responsabilidade solidária na forma do artigo 124 do Código Tributário Nacional, conforme jurisprudência 

do STJ. “Contudo, a distinção entre responsabilidade por substituição (dos sócios administradores) e por sucessão 

(entre empresas) não é relevante no caso.” 

 

Segundo o relator, o caso é exemplar para ilustrar a lógica de não exigência da instauração do incidente no caso de 

redirecionamento de execução fiscal para pessoas jurídicas do mesmo grupo econômico. 

 

Falcão afirmou que seria contraditório afastar a instauração do incidente para atingir os sócios administradores, mas 

exigi-la para mirar pessoas jurídicas que constituem grupos econômicos para blindar o patrimônio comum. 

 

“Nas duas hipóteses há responsabilidade por atuação irregular, em descumprimento das obrigações tributárias, não 

havendo que se falar em desconsideração da personalidade jurídica, mas sim de imputação de responsabilidade 

tributária pessoal e direta pelo ilícito.” 
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De acordo com as informações do processo, a transportadora, sob outra denominação, ingressou no quadro social 

de outra pessoa jurídica executada, permitindo aumento patrimonial, e posteriormente retirou-se dessa sociedade, 

resultando em esvaziamento patrimonial. 

 

O ministro Francisco Falcão explicou que, do ponto de vista da cobrança do crédito tributário, a exigência de 

instauração do incidente dificultaria a persecução de bens do devedor e facilitaria a dilapidação patrimonial, “além 

de transferir à Fazenda Pública o ônus desproporcional de ajuizar medidas cautelares fiscais e tutelas provisórias de 

urgência para evitar os prejuízos decorrentes do risco que se colocaria à satisfação do crédito”. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Uso de imóvel em comodato não entra em conta de inventário, confirma Terceira Turma 

 

A Terceira Turma confirmou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que decidiu não ser possível a 

colação dos valores correspondentes ao uso gratuito de apartamento, com a respectiva garagem, em um inventário, 

uma vez que o imóvel foi utilizado em comodato. 

 

O colegiado também entendeu como correta a decisão do TJSP que indeferiu outro pedido para incluir nos autos do 

inventário a companheira da herdeira recorrida. Segundo o tribunal paulista, eventual cobrança de aluguel da 

ocupante do imóvel deve ser objeto de ação própria. 

 

No recurso apresentado ao STJ, os recorrentes sustentaram que a dispensa de pagamento de aluguéis pelo uso do 

apartamento e da garagem pela recorrida deveria ser trazida à colação de bens, uma vez que a mulher fazia uso do 

imóvel a título gratuito desde 1992. 

 

Empréstimo gratuito 

 

Ao desprover o recurso, o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, explicou que somente a doação transfere a 

propriedade do bem, o que poderia provocar eventual desequilíbrio entre as cotas-partes atribuídas a cada herdeiro 

durante o inventário. 

 

No caso analisado, segundo o ministro, não se pode confundir comodato – que é o empréstimo gratuito de coisas 

não fungíveis – com doação – mediante a qual uma pessoa, por liberalidade, transfere bens ou vantagens de seu 

patrimônio para outra. 

 

“Mostra-se correto entendimento firmado pelo acórdão recorrido, no sentido de que a utilização do imóvel ‘decorre 

de comodato’ e ‘a colação restringe-se a bens doados a herdeiros, e não a uso e ocupação a título de empréstimo 

gratuito’, razão pela qual não se vislumbra ofensa ao artigo 2.002 do Código Civil”, ressaltou. 

 

Institutos distintos 
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O ministro explicou que, segundo o Código Civil, a colação é o ato pelo qual o descendente, que concorre com outros 

descendentes à sucessão de ascendente comum ou com o cônjuge do falecido, confere o valor das doações que 

recebeu do autor da herança em vida. 

 

Para Sanseverino, é necessário fazer a distinção entre o contrato de comodato e a doação. “Somente na doação há 

transferência da propriedade, tendo o condão de provocar desequilíbrio entre as cotas-partes dos herdeiros 

necessários, importando, por isso, em regra, no adiantamento da legítima”, explicou. 

 

O relator destacou ainda que a ocupação e o uso do imóvel também não podem ser considerados “gasto não 

ordinário”, nos termos do artigo 2.010 do CC, pois a autora da herança nada despendeu em favor de uma das 

herdeiras a fim de justificar a necessidade de colação. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Reunião preparatória debaterá temas para as Metas Nacionais 2020 

 

Cooperação técnica visa reduzir judicialização na área de consumo 

 

Fonte: CNJ 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0259741-52.2018.8.19.0001 

Relª. Desª. Denise Vaccari Machado Paes 

j. 16.05.2019 e p. 21.05.2019 

 

Agravo de execução penal. Progressão. Regime aberto. Requisitos legais. Manutenção. A execução da pena 

privativa de liberdade é realizada de forma progressiva, com a transferência para regime menos rigoroso (artigo 112 

da Lei da Execução Penal), desde que atendidos os requisitos objetivo (tiver cumprido ao menos um sexto da pena 

no regime anterior, enquanto o § 2º do artigo 2º da lei 8072/90 impõe o resgate de 2/5 (dois quintos) da pena no 

regime anterior quando da prática de crime hediondo, ou 3/5 (três quintos) no caso de reincidente) e subjetivo (bom 

comportamento carcerário) para a concessão do benefício. E a progressão do regime semiaberto para o aberto 

impõe, ainda, a observância dos requisitos do artigo 114 do mesmo diploma legal: I - estiver trabalhando ou 

comprovar a possibilidade de fazê-lo imediatamente; II - apresentar, pelos seus antecedentes ou pelo resultado dos 
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exames a que foi submetido, fundados indícios de que irá ajustar-se, com autodisciplina e senso de responsabilidade, 

ao novo regime. E, no caso, o agravante foi condenado, por decisão transitada em julgado, à pena de 25 anos de 

reclusão pela prática do crime hediondo de latrocínio, em regime inicial fechado, dos quais cumpriu 11 anos, 4 meses 

e 5 dias, remanescendo ao penitente a expiação de 13 anos e 7 meses e 25 dias, conforme atestado de pena gerado 

em 05/03/2018 (fls. 17/18 – item 000002), constando que obteve a progressão para o regime semiaberto na data de 

16/01/2014, tendo implementado o lapso temporal necessário para alcançar o regime aberto desde 18/09/2015. Mas, 

a despeito de preencher o requisito objetivo para obtenção do regime aberto, não há comprovação do recorrente ter 

preenchido o requisito subjetivo para a pretendida progressão, não bastando para tanto a classificação no índice 

excepcional desde 25/04/2009, como consta em sua TFD, sobretudo ao se considerar o teor do relatório social e do 

parecer psicológico que não podem ser tidos como favoráveis à mudança de regime. Ademais, observa-se da leitura 

do parecer psiquiátrico que não há qualquer menção à situação individual do apenado, tampouco, sua maturidade, 

disciplina, capacidade de suportar frustrações – constituindo-se de um simples formulário com marcação de x, sem 

qualquer justificativa. E considerando que tais documentos datam do ano de 2017, recomenda-se, como bem 

pontuou o parquet de 1º grau (fls. 47/49 – item 000002), a submissão do condenado ao exame criminológico a fim 

de aferir se adquiriu senso de responsabilidade e autodisciplina para ajustar-se ao novo regime. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS   

 

 
 

 
LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 9.796, de 20 de maio de 2019 - Institui o Grupo Interministerial de Monitoramento e 

Avaliação para o monitoramento e a avaliação do III Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas. 

 

Lei Estadual, nº 8398, de 20 de maio de 2019 - Estabelece o procedimento de destinação de projéteis e 

outros objetos perfurantes extraídos de vítimas de ato violento nas unidades públicas e privadas de saúde, na forma 

que menciona. 

 

Fonte: Planalto e ALERJ.  
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D0004522E1C04C24F773D0767D7F17251A02FC50A2627590E%26USER%3D&data=02%7C01%7C%7Cd45f4c053237401dd8f608d6de324003%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636940704924397855&sdata=uS1OZi670A9WSdG0dA9QgOWlhd5PTqDR%2BrJUUZ%2B5aMM%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2019-2022%2F2019%2Fdecreto%2FD9796.htm&data=02%7C01%7C%7Cd45f4c053237401dd8f608d6de324003%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636940704924407859&sdata=ZM3WRm2FKvkuUnFng4I%2FT6Ikh6QjSs9Xf4p5vU605%2F4%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww3.alerj.rj.gov.br%2Flotus_notes%2Fdefault.asp%3Fid%3D53%26url%3DL2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzZmMTdjMTc1ZmViZTNmMTI4MzI1ODQwMTAwNjEwNjE3P09wZW5Eb2N1bWVudA%3D%3D&data=02%7C01%7C%7Cd45f4c053237401dd8f608d6de324003%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636940704924407859&sdata=NGlyrn46JYkhdMAWXwgtlFHUDNArzmaRE1BuOCOboz0%3D&reserved=0
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